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PARECER DE AUDITORIA INTERNA n. 01/2012

A Auditoria Interna da Universidade Federal Rural de Pernambuco, em cumprimento ao disposto no parágrafo 6º do artigo 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, com a redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 16 de julho de 2002, apresenta seu Parecer sobre o Processo de Prestação de Contas Anual, atendendo aos subitens elencados no Item 01 do  Anexo II da Decisão Normativa/TCU/117/2011, da seguinte forma:

A) A capacidade DE OS controles internos administrativos da unidade identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, bem como minimizarem riscos AOS PROCESSOS RELEVANTES DA UNIDADE

No exercício de 2011 esta Auditoria avaliou positivamente os controles internos instituídos nesta IFES, e, observou-se que os diversos setores da UFRPE, na sua maioria, são eficientes na sua capacidade de identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, porém, sugerimos que a UFRPE formule, juntamente com os servidores e alunos, os seguintes documentos:

1. Código de ética do servidor da UFRPE;

2. Plano de Desenvolvimento Institucional da UFRPE;

3. Manual de procedimentos para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de responsabilidade da UFRPE;


B) A regularidade de processos licitatórios 


No ano de 2011, esta unidade de Auditoria Interna analisou processos licitatórios, no montante de R$ 20.126.779,81, sendo R$ 18.634.754,24 na natureza de despesa 449051 – Obras e Instalações e R$ 1.492.025,57 para as demais naturezas de despesa. As atividades foram registradas através dos Relatórios de Auditoria Interna n.s 06/2011 e 08/2011, correspondendo, respectivamente, às atividades 06 e 13 do PAINT/2011 (Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna do exercício 2011), o qual resultou recomendações, nas quais foram encaminhadas aos setores competentes para implementações de ações corretivas, os quais serão objeto de acompanhamento pela Auditoria Interna durante o exercício de 2012. Segue abaixo, quadro contendo o resumo das recomendações: 
	Documento
	Assunto
	Recomendações
	Situação

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Realizar, quando da elaboração de projetos básicos, estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento de impacto(s) ambiental(ais) de seus empreendimentos, conforme estabelece a Lei n.º 8.666/93.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Observar a Instrução Normativa n.º 01/2010 – SLTI/MPOG, especificamente em seu Art. 4.º, quando da elaboração de projetos básicos e executivos para contratação de serviços de engenharia ou de obras públicas a fim de atender a esse Instrumento Normativo, bem como ao Inciso VII, Art. 12, da Lei n.º 8.666/93.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Observar quando da elaboração de seus Projetos Básico e/ou Executivo, os requisitos de segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, economia na execução, conservação e operação, possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, conservação e operação, facilidade na execução, conservação e operação sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço e adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas, instituídos pela Lei n.º 8.666/93, em seu Art. 12.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Agilizar a regularização de registro em cartório dos imóveis Institucionais a fim de obter licenciamento concedido pela Prefeitura quando da realização de obras ou serviços de engenharia.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Incluir no Sistema de Gestão de Contratos (SICON) etapas, subetapas e parcelas no(s) item(ns) de execução contratual referente a obras.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Exigir, em atendimento ao Inciso III, do Art. 29, da Lei n.º 8.666/93, os documentos comprobatórios de regularidade fiscal para com as fazendas federal, estadual e municipal em seus editais de licitação, sempre observando os devidos pareceres jurídicos.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Orçar itens separadamente conforme tabela SINAPI a fim de tornar os preços individuais conhecidos ou realizar o orçamento através de composições e individualizando os itens e referenciando-os conforme a tabela SINAPI, quando for o caso.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet pela Caixa Econômica Federal.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abster-se de orçar e/ou pagar serviços de engenharia ou obras com preços divergentes aos constantes da tabela SINAPI, ou de tabela(s) aprovada(s) por órgão ou entidade da administração pública federal.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Corrigir o orçamento em seu item 12.04 (Mastro em tubo de aço galvanizado) antes da execução e do pagamento dos serviços a fim de verificar a composição dos custos e do valor orçado.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abstenha-se a UFRPE de orçar, conjuntamente, itens que podem ser detalhados em serviços e insumos. Ressalte-se que esses serviços e insumos devem ter base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Corrigir o orçamento da Construção do bloco 2 da sala de professores da UAG, especificamente no item 12.08.01 (Registro de gaveta) observando a tabela SINAPI, na data referência da elaboração do orçamento.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda à correção do preço ofertado para o item 12.08.01 (Registro de gaveta), observando o valor correto no orçamento da UFRPE e a tabela SINAPI na data de referência para elaboração do orçamento.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abstenha-se a UFRPE de realizar orçamento para obras públicas e serviços de engenharia sem base em composições de custos unitários, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantidas e divulgadas na internet, pela Caixa Econômica Federal.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Descrever detalhadamente os itens constantes dos orçamentos a fim de permitir plena condição de fiscalização dos itens executados.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Notificar a empresa contratada para que a mesma proceda às correções em seu orçamento e composições, para os itens evidenciados nesta Constatação, considerando a letra “n”, da Cláusula 10.ª do Contrato n.º 04/2011, bem como a tabela SINAPI, como base de preços, na data de referência da elaboração do orçamento inicial da UFRPE.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Proceder à revisão dos quantitativos orçados referentes aos itens apresentados na análise desta Constatação, a fim de executar os serviços nos quantitativos realmente necessários.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abster-se a UFRPE de aprovar orçamento com valores divergentes aos orçados com base na tabela SINAPI, ainda que esses valores sejam referentes a itens constantes de composições e não observem individualmente os preços praticados na referida tabela com data de referência da elaboração do orçamento.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Observar o estrito cumprimento dos Instrumentos Normativos, especificamente a Lei n.º 8.666/93, a fim de respeitar o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração Pública, bem como para assegurar os direitos e deveres das partes envolvidas nos processos licitatórios e contratuais.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Abstenha-se a UFRPE de proceder às fases dos processos licitatórios com inobservância aos prazos definidos em Lei; exigindo todos os documentos necessários à evolução das fases das licitações, a fim de evitar efeitos suspensivos que por ventura possam ocorrer.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório n.º 06/2011 (Processo nº 23082.682/2012-35)
	Auditoria em Obras do REUNI
	Atente a UFRPE para numerar sequencialmente e rubricar todas as páginas de seus processos administrativos em observância do § 4.º, Art. 22, da Lei n.º 9.784/99.
	Encaminhado para análise superior em 16/01/2012.

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-Reitoria de Planejamento que nas próximas licitações, sejam atendidas às exigências constantes no Decreto nº 5.450/2005 e na Lei nº 8.666/93 quantos aos elementos necessários para compor o Termo de Referência.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento e a Pró-reitoria de Administração que observem se nos processos administrativos constam todos os documentos necessários à abertura dos procedimentos licitatórios, a exemplo da pesquisa de mercado.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento e a Pró-reitoria de Administração que na pesquisa de mercado em licitações deve a estimativa ser elaborada com base nos preços colhidos em empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, correntes no mercado onde será realizada a licitação, que pode ser local, regional ou nacional. E sempre que possível, devem ser verificados os preços fixados por órgão oficial competente, sistema de registro de preços ou vigentes em outros órgãos.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Comissão Permanente de Licitações que atenda ao prazo estipulado no Decreto nº 5.450/2005 quanto às decisões sobre impugnações em casos de Pregão Eletrônico.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos que a Pró-reitoria de Administração inclua nos editais de licitações todas as exigências de habilitação constantes na legislação pertinente.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Que a Comissão Permanente de Licitação anexe aos processos licitatórios suas respectivas atas e registros, conforme preceitua o art. 30, XI do Decreto nº 5.450/2005.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que abstenha-se de dispensar o Termo de contrato nos casos de licitações para aquisição de bens cuja entrega não seja imediata e  integral e que resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos que a Pró-reitoria de Administração comprove a entrega dos demais equipamentos não comprovados durante a presente Auditoria.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos Pró-reitoria de Administração que adote rotinas de acompanhamento quanto ao o cumprimento dos itens de editais de licitações e tome as medidas cabíveis quando houver algum descumprimento do mesmo.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-Reitoria de Administração e a Comissão Permanente de Licitação que instruam corretamente os processos administrativos referentes a procedimentos licitatórios, de modo a contribuir com a transparência dos atos administrativos, bem como em observância ao que determina a Lei nº 9.784/99.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos que a Pró-reitoria de Planejamento oriente seus engenheiros, na qualidade de responsáveis técnicos pela elaboração de projetos básicos, para o atendimento dos requisitos estabelecidos pela Lei 8.666/93.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos que a Pró-reitoria de Planejamento oriente os responsáveis pela elaboração dos estudos preliminares ao projeto básico quanto ao atendimento da Lei nº 8.666/93, a qual determina que os estudos preliminares assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 quanto à elaboração de projetos básicos, em especial aos requisitos constantes do art. 12.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que adote como exigências nos projetos básicos relativos a obras, os critérios de sustentabilidade ambiental constantes da IN 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 quanto à elaboração de projetos executivos.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Comissão Permanente de Licitação que observe e atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 em seu art. 40, §1º.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que se abstenha de exigir em seus editais de licitações, como condição de qualificação técnica, que os profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica devam pertencer ao quadro permanente do licitante.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que insira em seus editais de licitações, exigências referentes a critérios de aceitabilidade de preços unitários.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Comissão Permanente de Licitações que respeite o prazo para interposição de recursos entre o processamento e julgamento da licitação, conforme estabelece o art. 43, III da Lei nº 8.666/93.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que realize e documente os estudos preliminares que asseguram a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Planejamento que atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 quanto à elaboração de projetos executivos.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Comissão Permanente de Licitação que observe e atenda a exigência da Lei nº 8.666/93 em seu art. 40, §1º.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que abstenha-se de exigir em seus editais de licitações, como condição de qualificação técnica, que os profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica devam pertencer ao quadro permanente do licitante.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que insira em seus editais de licitações, exigências referentes a critérios de aceitabilidade de preços unitários.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que atenda aos itens relacionados à exigências de regularidade fiscal constante da Lei nº 8.666/93 em seu art. 29. 
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Pró-reitoria de Administração que atente quanto às exigências inseridas pela Lei nº 12.440/2011 válidas a partir de 05/01/2011.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012

	Relatório de Auditoria Interna nº 08/2011 (Processo nº 664/2012-53
	Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios referentes ao exercício de 2011
	Recomendamos à Comissão Permanente de Licitações que respeite o prazo para interposição de recursos entre o processamento e julgamento da licitação, conforme estabelece o art. 43, III da Lei nº 8.666/93.
	Encaminhado para apreciação superior em 16/01/2012


 
C) O gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente quanto à oportunidade, formalização, REGULARIDADE FORMAL E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS OBJETOS

No exercício de 2011 foram analisados 02 (dois) Acordos de Cooperação entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles, totalizando R$ 1.668.269,00 (um milhão, seiscentos e sessenta e oito mil, duzentos e sessenta e nove reais). Do total analisado, R$ 1.575.000,00 (um milhão, quinhentos e setenta e cinco mil reais), correspondem ao Projeto intitulado: "Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização em normatização ao sistema de ensino e direito educacional, matemática, geografia, ciências e matemática, língua portuguesa, biologia, história, química e física, destinados aos professores efetivos da Rede Estadual de Educação do Estado de Pernambuco" com vigência de 28/05/2009 à 26/08/2011; e R$ 93.269,00 (noventa e três mil, duzentos e sessenta e nove reais) referente ao Projeto intitulado: “Escola Aberta em Articulação com Conexão de Saberes”, com vigência de 26/03/2010 à 31/12/2011. Desta análise foram evidenciadas constatações e recomendações, cujas implementações serão monitoradas no exercício vigente.  Quanto à formalização, oportunidade e a execução dos objetos foram expedidas as seguintes recomendações:

: 

	Documento
	Assunto
	Recomendações
	Situação

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE oriente os professores participantes de projetos, que solicitem autorização prévia da Instituição em que os mesmos são servidores.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE, juntamente com os executores de projetos observem à legislação pertinente e só incluam no projeto despesas que estejam devidamente comprovadas e previstas.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a Gerência de Contabilidade e Finanças - CGF solicite a devolução das despesas com taxas bancárias pela FADURPE à conta do projeto, bem como, àquelas pagas a título de taxa de administração, recebidas indevidamente pela FADURPE nos valores de R$ 29.800,34 em 09/12/2009 e em 12/01/2010, no valor de R$ 27.000,00.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE, juntamente com os executores de projetos observem à legislação pertinente quanto a concessão de bolsas.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão atente para o cumprimento das exigências contidas no Decreto nº 7.423/2010, em especial às constantes no Capítulo V – Do Acompanhamento e Controle.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a   FADURPE adote medidas no sentido de emitir recibos que contenham informações detalhadas sobre as despesas, tais como, objeto da despesa, período executado (dias e horários), quantitativo de horas-aula, especificação da matéria lecionada, quando for o caso, etc.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a  FADURPE  se abstenha de pagar bolsas e serviços em atraso, para não comprometer a continuidade dos projetos.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE  efetue os pagamentos em conformidade com o previsto no Plano de Trabalho em vigor.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE realize planejamento adequado contemplando a mão-de-obra que irá participar dos projetos e só realize pagamentos para aqueles devidamente previstos no respectivo plano de trabalho.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Glosar as despesas que foram executadas em data anterior a vigência do instrumento, após a análise e parecer de prestação de contas pela Gerência de Contabilidade e Finanças – CGF.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE apresente informações sobre a despesa, bem como se abstenha de realizar despesas sem que haja previsão no plano de trabalho.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE se abstenha de efetuar pagamentos em atraso para que não comprometa a continuidade dos serviços prestados.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE planeje melhor seus pagamentos com diárias e obedeça estritamente ao disposto na legislação pertinente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF analise a constatação junto a FADURPE, e, sendo o caso, solicite a devolução dos valores pagos em duplicidade.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF analise junto a FADURPE a finalidade das despesas para que seja verificado a regularidade das mesmas.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF verifique junto à FADURPE a inconsistência e , se for o caso, solicite a devolução do valor indevido.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE oriente os executores dos projetos de que todos os documentos fiscais devem conter o atesto de recebimento de materiais ou de que o serviço foi prestado, de forma que atenda a fase da liquidação da despesa, em cumprimento à Lei 4.320/64.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF, quando da análise da prestação de contas, solicite as cópias dos respectivos recibos e verifique a compatibilidade dos mesmos com o plano de trabalho.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF verifique junto à FADURPE a constatação e, se for o caso, solicite a devolução dos valores debitados.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF , quando da análise da prestação de contas, solicite a comprovação da despesa. Caso não ocorra, determine a devolução do valor.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF obedeça a legislação pertinente e analise a referida prestação de contas,  produzindo  laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas. Ressaltamos que devem ser observadas as recomendações produzidas neste relatório para que sejam esclarecidas algumas constatações.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE oriente os professores participantes de projetos, que solicitem autorização prévia da Instituição em que os mesmos são servidores.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE obedeça a legislação pertinente e faça o ressarcimento por bens e serviços porventura utilizados da UFRPE.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF solicite, em caráter de urgência, o ressarcimento de bens e serviços que foram utilizados no âmbito do projeto.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE, juntamente com os executores de projetos observem à legislação pertinente quanto às vedações constantes na mesma.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a Gerência de Contabilidade e Finanças - CGF observe a devolução das despesas com taxas bancárias pela FADURPE à conta do projeto, bem como, glose as despesas que vierem a ser pagas à título de taxa de administração.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE juntamente com os executores de projetos, obedeçam estritamente às determinações contidas na legislação específica, em especial quanto ao detalhamento da despesa com pessoal, seja ela através de bolsas ou prestação de serviços, identificando-se o beneficiário, o valor, periodicidade e duração dos pagamentos.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE adote medidas no sentido de emitir recibos que contenham informações detalhadas sobre as despesas, tais como, objeto da despesa, período executado (dias e horários), quantitativo de horas-aula, especificação da matéria lecionada, quando for o caso, etc.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE se abstenha de pagar bolsas em atraso, para não comprometer a continuidade dos projetos.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE se abstenha de pagar bolsas ou prestadores de serviços sem que haja previsão dos beneficiários no plano de trabalho.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE justifique a ausência de pagamento dos meses acima referidos.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE oriente os executores de projetos para que qualquer alteração seja realizada mediante inclusão de Termo Aditivo.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE se abstenha de realizar pagamentos à beneficiários que não estejam previstos no Plano de Trabalho vigente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE se abstenha de realizar pagamentos à bolsistas que não estejam previstos no Plano de Trabalho vigente.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE oriente os executores de projetos para que quaisquer alterações sejam realizadas através de aditivos.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE se abstenha de realizar pagamentos com valores divergentes do previsto no plano de trabalho.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a FADURPE oriente os executores de projetos para que quaisquer alterações sejam realizadas através de aditivos.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 

	Relatório nº 04/2011 (Processo nº 23082.20336/2011-92) 
	Auditoria em contratos e/ou convênios vigentes com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional – FADURPE.
	Que a GCF obedeça a legislação pertinente e analise a referida prestação de contas, produzindo laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas. Ressaltamos que devem ser observadas as recomendações produzidas neste relatório para que sejam esclarecidas algumas constatações.
	Encaminhado para apreciação superior em 07/11/2011 



Quanto ao gerenciamento dos Acordos de Cooperação, evidenciamos em 2010 e permanecendo em 2011 a carência de pessoal na Gerência de Contabilidade e Finanças desta IFES para desempenhar a função de “Análise” das Prestações de Contas apresentadas pela Fadurpe (Fundação de Apoio).

D) O cumprimento dAS PRÓPRIAS RECOMENDAÇÕES NO ÂMBITO DA UNIDADE
A Auditoria Interna elaborou 08(oito) Relatórios de Auditoria no exercício de 2011, contudo, a maioria das recomendações não foram implementadas até 31/12/2011, por estarem em tramitação na administração superior. Porém, a unidade de auditoria interna acompanhará as providências a serem praticadas pelos setores competentes no exercício vigente, através do Plano de Providências Permanente da unidade.

E) O cumprimento das recomendações expedidas pelo RESPECTIVO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO
Constatamos no Relatório de Gestão 2011 que as recomendações expedidas pela CGU precisam ser implementadas de forma tempestiva e eficiente pelos setores da UFRPE, objetivando resolver as inconsistências com uma maior celeridade, evitando manter tais recomendações no Plano de Providências Permanente da entidade por mais de um exercício, ato que pode impactar negativamente no julgamento anual de contas.

F) O cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo Tribunal de Contas da União

Através dos acompanhamentos realizados durante o exercício em referência, observou-se que as recomendações, determinações e orientações expedidas pelo Tribunal de Contas da União foram analisadas e acatadas. Porém, identificamos nos quadros A.15.2 no Relatório de Gestão de 2011, que estas determinações e alertas precisam ser acompanhadas e implementadas pelos setores responsáveis da UFRPE de forma eficiente e tempestiva, evitando a permanência destas recomendações por mais de um exercício no Plano de Providências Permanente(PPP) da UFRPE.

G) O cumprimento das decisões e recomendações dos Conselhos Fiscais, dos Conselhos de Administração e de outros órgãos de fiscalização da atividade

Registra-se que no período de 01.01.2011 a 31.12.2011 não ocorreram demandas à Auditoria Interna em relação a decisões e recomendações expedidas pelo o Conselho Universitário, Conselho de Curadores e Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal Rural de Pernambuco. Contudo, ocorreram reuniões, objetivando solucionar às questões conflitantes que são de competência regimental de cada Conselho, que foram às seguintes, conforme quadro abaixo:

	REUNIÕES DO CONSELHO DE CURADORES / 2011

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Ordinária
	30/03/2011
	Escolha do novo Presidente deste Conselho; Doação da Base de Piscicultura do IPA à UFRPE; reajuste procedimentos do Hospital Veterinário; Relatório Prestação de Contas da UFRPE/2010.


	REUNIÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO / 2011

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Extraordinária
	05/01/2011
	Posses novos conselheiros; progressão horizontal professor adjunto (05); progressão horizontal professor associado (01; progressão vertical (02); nomeação professor concursado (03); mudança regime de trabalho (05); convênios (10).

	II Reunião Extraordinária
	04/02/2011
	Convênios (21).

	III Reunião Extraordinária
	03/03/2011
	Posses novos conselheiros; convênio (01); homologação resolução (02); proposta criação programa pós-graduação (01).

	I Reunião Ordinária
	05/04/2011
	Posse novo conselheiro; progressão vertical (01); nomeação professores concursados (05). 

	IV Reunião Extraordinária
	13/04/2011
	Posse novo conselheiro; discussão dos termos que irão regulamentar a Consulta à Comunidade Universitária. 

	II Reunião Ordinária
	02/05/2011
	Progressão horizontal professor assistente (01), progressão horizontal professor adjunto (13); progressão horizontal professor associado (01); progressão horizontal professor 1º e 2º graus (01), progressão vertical (01), benefícios financeiros (01); mudança regime de trabalho (05); adjunto (08); progressão vertical (01); nomeação professores (05); relatório atividades 2010 – FADURPE (01). 

	V Reunião Extraordinária
	11/05/2011
	Minuta de Resolução que regulamenta normas da consulta para escolha de Reitor e Vice-Reitor para o quadriênio 2012-2016); escolha da Comissão Eleitoral. 

	III Reunião Ordinária
	01/06/2011
	Progressão horizontal professor assistente (01); progressão horizontal professor adjunto (15); progressão horizontal professor associado (02); progressão horizontal professor 1º e 2º graus (02); incentivos financeiros (03); mudança regime de trabalho (06). 



	IV Reunião Ordinária
	01/07/2011
	Progressão horizontal professor assistente (04); progressão horizontal professor adjunto (10); progressão horizontal professor associado (01); progressão vertical (03); incentivos financeiros (03). 

	VI Reunião Extraordinária
	08/08/2011
	Progressão horizontal professor 1º e 2º graus (01); progressão horizontal adjunto (01); progressão vertical professor 1º e 2º grau (01); progressão vertical (02); concessão de incentivos financeiros (02); mudança de regime de trabalho (03); proposta criação Departamento de Ciência Molecular (01). 

	V Reunião Ordinária
	01/11/2011
	Progressão horizontal professor adjunto (03); progressão horizontal professor associado (04); progressão vertical (04); mudança regime de trabalho (01). 

	VII Reunião Extraordinária
	30/09/2011
	Apreciação relatório final da Comissão Eleitoral.  

	VIII Reunião Extraordinária
	05/10/2011
	Progressão horizontal professor 1º e 2º graus (01); progressão horizontal professor adjunto (07); progressão horizontal professor associado (12); progressão vertical professor 1º e 2º graus (05); progressão vertical (11); nomeação professor concursado (01).

	VI Reunião Ordinária
	01/11/2011
	Posse novo conselheiro; progressão horizontal professor 1º e 2º graus (02); progressão horizontal professor adjunto (03); progressão horizontal professor associado (02); progressão vertical professor 1º e 2º graus (02); progressão vertical (04); concessão medalha Dom Pedro Roeser (01); concessão medalha Manoel Rodrigues Filho (01); concessão título professor emérito (01); escolha representantes Conselho Curador da FADURPE.

	VII Reunião Ordinária
	01/12/2011
	progressão horizontal professor de 1º e 2º graus; progressão horizontal professor assistente (08); progressão horizontal professor adjunto (27); progressão horizontal professor associado (09); progressão vertical professor de 1º e 2º graus (01); progressão vertical (12); incentivos financeiros (02); mudança regime de trabalho (04).


	REUNIÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CEPE / 2011

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Ordinária
	16/02/2011
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (01); afastamento (01); revalidação de título (01); relatório final curso especialização (01); reintegração Prosenior (01).  

	II Reunião Ordinária
	16/05/2011
	Posses novos conselheiros; afastamento (03); reconhecimento de título (03); homologação resolução (02); revalidação diploma (01); relatório final curso especialização (24).

	I Reunião Extraordinária
	20/06/2011
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (01); convênio (01). 

	II Reunião Extraordinária
	23/11/2011
	Posses novos conselheiros; relatório final curso especialização (08); projeto curso de especialização (02); proposta concessão título honoris causa (01). 



Conclusão

Com base no exposto e no Processo de Contas do exercício 2011 apresentado, esta equipe opina a favor sobre a Prestação de Contas Anual da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO, relativo ao exercício de 2011, estando em condições de ser submetida ao(s) Conselho(s) desta Instituição, à Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União.
Recife-PE, 02 de março de 2012
Rosane Bezerra de Magalhães

 Chefe da Auditoria Interna da UFRPE 

ANEXO II À DECISÃO NORMATIVA TCU Nº 110, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010

RELATÓRIOS E PARECERES DE INSTÂNCIAS QUE, SEGUNDO PREVISÃO LEGAL, REGIMENTAL OU ESTATUTÁRIA, DEVAM SE PRONUNCIAR SOBRE AS CONTAS OU SOBRE A GESTÃO

	Item
	RELATÓRIOS E PARECERES DE INSTÂNCIAS QUE, SEGUNDO PREVISÃO LEGAL, REGIMENTAL OU ESTATUTÁRA, DEVAM SE PRONUNCIAR SOBRE AS CONTAS OU SOBRE A GESTÃO.

	1.
	Parecer da unidade de auditoria interna ou do auditor interno, conforme disposto no § 6º, Art. 15 do Decreto Federal nº 3.591/2000, com manifestação também sobre:

a)
A capacidade de os controles internos administrativos da unidade identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, bem como minimizarem riscos, nos termos da IN/TCU nº 63/2010; 

b)
A regularidade de processos licitatórios; 

c)
O gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente quanto à oportunidade, formalização e acompanhamento; 

d)
O cumprimento de suas recomendações no âmbito da Unidade; 

e)
O cumprimento das recomendações expedidas pelo Órgão ou Unidade de Controle Interno; 

f)
O cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo Tribunal de Contas da União; 

g)
O cumprimento das decisões e recomendações dos Conselhos Fiscais, dos Conselhos de Administração e de outros órgãos de fiscalização da atividade, quando for o caso.

	2.
	Parecer de Conselho sobre as contas da unidade jurisdicionada.

	3.
	Relatório de acompanhamento semestral e de avaliação anual dos resultados alcançados na execução de contrato de gestão. 

	4.
	Parecer do dirigente de órgão ou entidade supervisora de contrato de gestão.

	5.
	Relatório conclusivo de instância que, de acordo com o contrato de gestão, seja responsável pela avaliação dos resultados obtidos com a execução do referido contrato.

	6.
	Relatório de gestão do dirigente máximo do banco operador, se for o caso.

	7.
	Relatório emitido pelo órgão de correição com a descrição sucinta dos fatos apurados ou em apuração pelas Comissões de Inquérito em Processos Administrativos Disciplinares instaurados na unidade jurisdicionada no período, com o intuito de apurar dano ao Erário, fraudes ou corrupção.

	8.
	Auditorias planejadas e realizadas pelas unidades de controle interno da própria entidade jurisdicionada, com as justificativas, se for o caso, quanto ao não cumprimento das metas previstas, e a indicação dos resultados e providências adotadas a partir desses trabalhos, conforme as informações abaixo:

a) Descrição das auditorias realizadas;

b) Verificação se as auditorias inicialmente planejadas foram realmente realizadas;

c) Resultados e providências adotadas a partir das constatações feitas pelas auditorias;

d) Justificativas, se for o caso, para o não cumprimento das metas de fiscalizações previstas.

	Observação:

a) Para as naturezas jurídicas classificadas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, conforme Quadro A1 a seguir, deverá ser observada a legislação aplicável à unidade jurisdicionada (indicar comando normativo pertinente).



